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Vitória do senso político 
JOSAPHAT MARINHO 

As lições da experiên­
cia são irresistíveis. Por 
mais que os dogmas e o 
voluntarismo se alcem a 

: razões supremas, sucum-
'. bem diante dos fatos da 

vida. Quando, em .deses-
' pêro, não se dobram à 

realidade, conduzem a er-
; ros de consequências ili-
t mitadas. E do curso da 

existência, sobretudo nas 
horas culminantes. Por 
não admitir ponderação, 
.Hitler levou o povo ale­
mão e suas tropas ao de-

! sastre terrível. Diversa é 
a posição sensata, que 

) não repele nem anula a 
energia e a bravura, ape-

[ nas as reserva para o mo­
mento oportuno. Na histó-

! rica travessia do Canal 
da Mancha, também na 
última grande guerra, foi 

fnotável a ação das forças 
í-áliadas embarcadas e das 
Sque desceram do céu. O 
Jêxito da investida, po-
irém, não residiu menos 
*na serena sabedoria dos 
,*comandantes que soube-
«ram esperar o instante 
Sjt.erto para o avanço in-
j vencível 

Essas reflexões vêm a 
^propósito das decisões 
* jniciais do plenário da As-
•sembléia Nacional Cons­
t i tuinte. Em confronto na 
• recente abertura das deli­
berações, os grupos e 
«,se'us satélites não logra­
r a m vitória. Nenhum ob-
Síève votação suficiente 
••par aprovar os textos di-
Jytrgentes. O radicalismo, 
*e sem sólida substância 
•^ideológica, não empolgou 

a maioria parlamentar. 
eMaisireveloufraturas na 
«sua"f com posição, não po­
d e n d o nenhum dos con­
tendores afrontar o outro, 
Jpara nova e seguida bata-
ílha. Ao contrário: o fra­
c a s s o dos primeiros re­
sultados provocou revi­
s ã o de atitudes. Ao invés 
mãa marcha irrefletida, so-
"breveio o raciocínio que 

confere soluções para o 
ajustamento a tendências 
em conflito, ou pelo me­
nos dessemelhantes. 

Segundo as notícias di­
vulgadas, o preâmbulo da 
Constituição e alguns de 
seus dispositivos gerais 
foram aprovados median­
te entendimento de várias 
íorrentes de partidos. 
Definiu-se o perfil da Re­
pública e da Federação, 
consagrou-se o princípio 
representativo, a enume­
ração dos poderes do Es­
tado e de seus objetivos 
fundamentais. Pouco im­
porta que essas disposi­
ções não se arrolem entre 
as mais polémicas. Além 
de integrarem as essen­
ciais do contexto em pre­
paro, relevante é que o 
acordo estabelecido indi­
ca o encontro do caminho 
da conciliação. Se é apre­
ciável na negociação a 
índole das normas discu­
tidas, preeminente, se há 
de considerar a propen­
são dos espíritos à unida­
de de decisão. Sem ânimo 
de harmonia, torna-se se­
cundária a. classificação 
das matérias suscetíveis 
de exame. 

O ajuste verificado no 
começo da votação deve 
ser interpretado como 
uma inclinação a compor 
pontos de vista até aqui 
entre si oponentes. O tem­
po decorrido, as dificul­
dades para impor isola­
damente cirtérios de gru­
pos, os reclamos da opi­
nião pública, esses e ou­
tros fatores estarão in­
fluindo para que preten­
sas verdades absolutas 
cedam à relatividade das 
deliberações politicamen­
te convenientes. Em con­
sequência, é na tura l 
presumir-se que os assun­
tos fortemente controver­
sos experimentarão o 
efeito desse processo de 
flexibilidade e passarão a 
ser tratados sem rigidez 
inconciliável com o traba­
lho necessariamente cole-

tivo. Iniciado o diálogo, è 
mais fácil desdobrá-lo do 
que o interromper, sobre­
tudo quando um motivo 
de in te resse público 
orienta o pensa^ientódos 
parceiros. 

Desta sorte, é justo ad­
mitir que o debate sobre 
as questões políticas e a 
ordem económica e social 
possa ser desenvolvido, a 
partir de agora, visando à 
solução coordenada por 
muitos, e não imposta por 
alguns grupos. Assim, 
também, os preceitos so­
bre educação e saúde con­
quistarão relevo maior na 
preocupação dos consti­
tuintes e melhores condi­
ções de apreciação. Urge, 
por exemplo, na parte de 
saúde, evitar regras so­
mente cabíveis na lei or­
dinária, como as relati­
vas à especificação de to­
da a competência do Con­
selho Nacional de Saúde: 
Cabe ver, também, se . 
convém consignar no tex­
to, amplamente, a gratui­
dade do ensino superior, 
ou deixar margem ao le­
gislador para orientação 
consentânea com as dife-
r e n c i a ç õ e s s o c i o ­
económicas da popula­
ção.. 

Esses e tantos proble­
mas importantes que o 
Projeto de Constituição 
envolve poderão ser exa­
minados, no clima de 
compreensão, sem pre­
conceitos e juízos irre­
dutíveis. Todo o arcabou­
ço, enfim, se torna aper-
feiçoàvel, visto que a con­
ciliação reduz, igualmen­
te, os obstáculos regimen­
tais. Se a maioria real se 
entende, prestigia-se a 
Constituinte e lucra a Na­
ção, desde que o número 
não despreze a qualidade 
das deliberações. A pre­
valência do senso políti­
co, traduzindo maturida­
de dos homens públicos, 
dará grandeza à Consti­
tuição e tranquilizará o 
povo. 


